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BOLETIM GERAL 

 

OFICIAIS DA PMPE LANÇAM LIVRO 
 

 

 

 

De Calouro a Coronel, essa é a obra escrita pelos Coronéis Eduardo Pereira e 

Carlos D’Albuquerque que foi lançada na noite da segunda-feira (17/12), no Colégio da 

Polícia Militar de Pernambuco (CPM), no Derby, com a presença de familiares, amigos e 

personagens do livro. O trabalho, composto por 153 páginas, reúne alguns casos e 

“causos” vivenciada pelos autores, desde o ingresso no CPM (meados da década de 1970), 

até a formação militar como oficiais da Corporação. 

  

“De Calouro a Coronel” conta estórias que construíram a história de muitos de 

seus potenciais leitores. Ex-alunos do Colégio da Polícia Militar e da Academia de Polícia 

Militar do Paudalho se reconhecem em seus personagens, se traduzem em suas linhas, se 

veem nas entrelinhas.  

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 
 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
 

 

Para o dia 29 (SÁBADO)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Ten-Cel PM Hélida   BPTran 

 

Fone: 9488- 5856 

 

OFICIAL DE DIA AO QCG - Ten PM Eliseu     DF  

   

 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

Para o dia 30 (DOMINGO)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Ten-Cel PM Hailton   17º BPM 

 

Fone: 9488 - 5847 

 

SUPERVISOR DE DIA AO QCG  - Subten PM Conceição   CPOPM 

   

 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

Para o dia 31 (SEGUNDA-FEIRA)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Galindo   18º BPM  

 

Fone: 9488 - 5848 

 

SUPERVISOR DE DIA AO QCG  - Subten PM Alexandre   DIM   

   

 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

Para o dia 1º (TERÇA-FEIRA)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Gildo   CIPOMA 

 

Fone: 9488- 5862 

 

SUPERVISOR DE DIA AO QCG  - Subten PM Melo    DGP  

   
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
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Para o dia 02 (QUARTA-FEIRA)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Demétrio   BPRp 
 

Fone: 9971-9725  
 

SUPERVISOR DE DIA AO QCG –  Subten PM Edson Costa  DGP 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução  
 

(Sem Alteração) 
 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.    ALTERAÇÃO DE OFICIAL 
 

1.1.0.    Férias - Concessão 
 

Concedo, a/c do dia 31 do andante mês, as férias regulamentares relativas ao ano 

de 2011, com permissão para gozá-las em trânsito neste País ao Cel RRPM Mat. 106153-4, 

Efleury Lira Leite, Coordenador Geral da Guarda Patrimonial e em consequência, passará a 

responder pela sobredita Coordenação, o Major RRPM Mat. 990370-4, Edvaldo Fernandes 

Ribeiro. (Nota s/n). 
 

Concedo a/c de 27 DEZ 2012, 30 dias de férias regulamentares, relativas ao ano de 

2011, ao Cel PM Mat. 1798-1, Eden de Moraes Vespaziano Borges - Chefe do EMG, com 

permissão para gozo em trânsito neste país, devendo se apresentar no dia 26 JAN 2013. (Nota 

nº 091/2012/CG). 
 

Concedo a/c de 31 DEZ 12, 01 (um) dia restante de férias relativas ao ano de 2011, 

ao Cel PM Mat. 1867-8/DIM, Paulo Roberto Cabral da Silva, com permissão para gozo em 

trânsito no território nacional, de acordo com a alínea “i” do Inciso IV do “art. 49.”, c/c o “art. 

61.” da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 – Estatuto dos Policiais Militares. (Nota nº 003/2012/ Seç. 

Planej. Adm.). 
 

Concedo ao Ten-Cel PM Mat. 1803-1, Hermes José de Melo – Diretor Interino do 

Interior – 1, a/c de 02 JAN 2013, 15 (quinze) dias restantes das suas férias regulamentares 

referentes ao ano de 2011, com permissão para gozo em trânsito neste País, passando a 

responder pela Diretoria Integrada do Interior - 1 no período de 02 a 16 JAN 2013, o Ten-Cel 

PM Mat. 2077-0, Marcos Campos de Albuquerque. (Nota nº 089/2012/CG).   
 

Concedi a/c de 21 DEZ 2012, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, relativas ao 

ano de 2011, ao Maj PM Mat. 2082-6, Paulo de Brito Lima, com permissão para gozo em 

trânsito neste País, devendo se apresentar de retorno no dia 20 JAN 2013. (Nota nº 

017/2012/CPP). 
 

1.2.0.    Cassação 
 

Face a necessidade do serviço, casso a/c de 27 DEZ 2012, as férias relativas ao ano 

de 2011, do Cel PM Mat. 1798-1, Eden de Moraes Vespaziano Borges  - Chefe do EMG, 

permanecendo 30 (trinta) dias restantes para gozá-la oportunamente. (Nota nº 092/2012/CG). 
 
 

Em atenção ao contido na Portaria da SDS nº 3541, de 14 NOV 2012, publicada no 

SUNOR nº 024, de 20 NOV 12, casso a/c de 31 DEZ 2012, para gozo posterior 01 (um) dia 

restante de férias relativas ao ano de 2011, do Cel PM Mat. 1867-8/DIM, Paulo Roberto 

Cabral da Silva. (Nota nº 004/2012/Seç. Planej. Adm.). 
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Face a necessidade do serviço, casso a/c de 21 DEZ 2012, as férias relativas ao ano 

de 2011, concedidas ao Maj PM Mat. 2082-6, Paulo de Brito Lima, permanecendo 30 (trinta) 

dias restantes para gozá-las oportunamente. (Nota nº 018/2012/CPP). 

 

1.3.0.    Requerimentos Despachados 

 

Cap QOA PM Mat. 13348-5/DGP, Valci Lima de Souza - Concessão de 06 (seis) 

meses de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à Corporação, 

a/c de 02 JAN 2013. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, de 

conformidade com o “art. 64.”, “§ 1º”, “a” c/c o “art. 65.” da Lei nº 6.783/74. (Nota n° 

359/2012/DGP-3/SSAD). 

 

2º Ten QOA PM Mat. 910514-0/16º BPM, Paulo Henrique de Oliveira Gomes - 

Concessão de 02 (dois) meses de Licença Especial, referente ao 1º Decênio de efetivo serviço 

prestado à Corporação, a/c de 21 DEZ 2012. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - 

Deferido, de conformidade com o “art. 64.”, “§ 1°”, “a” c/c o “art. 65." da Lei nº 

6.783/74. (Nota n° 717/2012/DGP-3/SSAD). 

 

2.0.0.    ALTERAÇÃO DE CABO 

 

2.1.0.    Requerimento Despachado 

 

Cabo PM Mat. 20441-2, Roberto José da Silva - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, de acordo com o “art. 2º” da Lei Complementar nº 56, de 30 

DEZ 03; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 

08; a Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 08; o Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, 

de 09 DEZ 08; e o Parecer nº 464/AEAJA, de 13 DEZ 2012;  Implantação a/c de 09 SET 

11. (Processo nº 118/DGP-1, de 11 DEZ 2012). À DGP-3 para implantar o referido Abono 

e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo 

a Câmara de Política de Pessoal (CPP). Arquivar nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 101/2012/DGP-1).  

 

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

3.1.0.   Do Comando Geral 

 

Nº 1082, de 14 DEZ 2012 

 

EMENTA: Licenciamento a Pedido 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo “art. 

101.”, Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n.° 17.589, de 

16 JUN 94, 

 

R E S O L V E:  

 

I - licenciar a Pedido do Serviço Ativo da PMPE, com fundamento no “art. 109.”, 

Inciso II c/c o “art. 110.” da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares), o 

3º Sargento PM Mat. 106288-3/COPOM/DIM, Ângelo Antônio Miranda Marques, praça de 

27 AGO 07, filho de Fernando Antônio Marques e de Ângela Maria Miranda Marques, por 

não ter mais interesse em permanecer nas fileiras da Polícia Militar de Pernambuco;  
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II - o Coordenador de Planejamento Operacional da D.I.M deverá proceder o 

recolhimento do fardamento, da Carteira de Identidade Militar, Carteira do SAME e de todos 

materiais da Fazenda Pública, postos à disposição da Militar do Estado ora Licenciada para o 

desempenho de suas atribuições policiais militares, conforme dispõe a Portaria do Comando 

Geral n° 578, publicada no SUNOR n° 021, de 11 JUN 02;  

 

III - publicar esta Portaria em Diário Oficial do Estado. Luís Aureliano de Barros 

Correia - Cel PM Comandante Geral. Por Delegação: Sebastião Jose Peregrino Gondim – Cel 

PM Diretor de Gestão de Pessoas. 

 

(Transcrita do DOE nº 242, de 21 DEZ 2012) 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1083, de 17 DEZ 2012 

 

EMENTA: Promoção à Graduação de Terceiro Sargento PM por Ordem 

Judicial 

 

O Comandante Geral, em estrito cumprimento à determinação judicial proferida 

nos autos do Processo nº 0000194-45.2012.8.17.1290, aliado ao Encaminhamento / 

Contencioso nº 381/AEAJA de 11 SET 2012, CI nº 1593/GGAJ, de 11 SET 2012 e 

considerando o  teor da Nota nº 017/DE/CEMET-I, publicada no BG nº 233, de 07 DEZ 2012,  

 

R E S O L V E:  

 

I - promover à graduação de Terceiro Sargento PM, a/c de 10 DEZ 2012, pelo 

critério de Antiguidade, o Aluno do CFS/2012/turma III, Mat. 104766-3, Amaury Fernando 

Egito de Oliveira Junior;  

 

II - esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Luís Aureliano  de 

Barros Correia - Cel PM Comandante Geral. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1084, de 17 DEZ 2012 

 

EMENTA: Promoção à Graduação de Terceiro Sargento PM por Ordem 

Judicial 

 

O Comandante Geral, em estrito cumprimento à determinação judicial proferida 

nos autos do Processo nº 0021502-95.2010.8.17.0001, aliado ao Encaminhamento / 

Contencioso nº 028/AEAJA, de 24 JAN 2012, Of. nº 037/GGAIIC/GICAP/SDS, de 18 JAN 

2012 e considerando o teor da Nota nº 017/2012/DE/CEMET-I, publicada no BG nº 233, de 

07 DEZ 2012,  

 

R E S O L V E:  

 

I - Promover à Graduação de Terceiro Sargento PM, a/c de 10 DEZ 2012, pelo 

critério de Antiguidade, os Alunos do CFS/2012/turma III, Mat. 106725-7, Alexsandro Carlos 

dos Santos e Mat. 106855-5, Fábio Manoel Tubias;  
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II - esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Luís Aureliano de 

Barros Correia - Cel PM Comandante Geral.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1085, de 17 DEZ 2012 

 

EMENTA: Promoção à Graduação de Terceiro Sargento PM por Ordem 

Judicial 

 

O Comandante Geral, em estrito cumprimento à determinação judicial proferida 

nos autos do Processo nº 0021371-23.2010.8.17.0001, aliado ao Encaminhamento / 

Contencioso nº 517-AEAJA, de 13 DEZ 2012, CI. nº 2280/GGAJ/SDS, de 11 DEZ 2012 e  

considerando o teor da Nota nº 017/DE/CEMET-I, publicada no BG nº 233, de 07 DEZ 2012,  

 

R E S O L V E:  

 

 

I - promover à Graduação de Terceiro Sargento PM, a/c de 10 DEZ 2012, pelo 

critério de Antiguidade, o Aluno do CFS/2012/turma III, Mat. 106348-0, Tales Carvalho 

Alves;  

 

 

II - esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Luís Aureliano de 

Barros Correia - Cel PM Comandante Geral. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1086, de 17 DEZ 2012 

 

EMENTA: Promoção à Graduação de Terceiro Sargento PM por Ordem 

Judicial 

 

O Comandante Geral, em estrito cumprimento à determinação judicial proferida 

nos autos do Processo nº 0017960-35.2011.8.17.0001, aliado ao Encaminhamento / 

Contencioso nº 593/AEAJA, de 29 NOV 11, Ofício nº 4847/PC/PGE, de 16 NOV 11 e 

considerando  o teor da Nota nº 017/2012/DE/CEMET-I, publicada no BG nº 233, de 07 DEZ 

2012,  

 

R E S O L V E:  

 

 

I - promover à Graduação de Terceiro Sargento PM, a/c de 10 DEZ 2012, pelo 

critério de Antiguidade, os Alunos do CFS/2012/turma III, Mat. 104860-0, Débora Leitão de 

Oliveira e Mat. 102815-4, Robson dos Santos Resende Pereira;  

 

 

II - esta Portaria entra em vigor na  data de sua publicação. Luís Aureliano de 

Barros Correia - Cel PM Comandante Geral. 

 

(Transcritas do DOE nº 243, de 22 DEZ 2012) 
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4.0.0.   COMANDO GERAL 

 

4.1.0.   Comissão Permanente de Licitação 

 

4.1.1.   Resultados de Licitação 

 

Pregão Eletrônico nº 026/2012-CPL/Central – Objeto: Aquisição de materiais de 

construção (paralelepípedo, cimento e areia Material de Construção Ltda; Maria de Fátima da 

Silva Nunes-ME e VS Comércio, Representações e Serviços Eireli-ME. 

 

 Pregão Eletrônico nº 028/2012-CPL/Central – Objeto: Aquisição de material para 

alpinismo, cinto para cadeira de rapel e corda para salvamento em altura para PMPE. 

Vencedora: Metaltec M. Oliveira Comério Ltda. Obs: Informações complementares 

disponíveis no www.compras.pe.gov.br.   Recife/PE, 20 DEZ 2012. Ivan José de Melo - Maj 

PM - Presidente da CPL/Central. 

 

(Transcritos do DOE nº 242, de 21 DEZ 2012) 

 

5.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE 

 

5.1.0.   Comissão Permanente de Licitação 

 

5esultado de Licitação 

 

Pregão Presencial nº 002/2012 - Processo nº 204/2012 – Objeto: Prestação de 

serviço contínuo de Engenharia Clínica com manutenção corretiva, preventiva, corretiva e 

calibração dos equipamentos médicos hospitalares por um período de 12 (doze) meses. 

Proponente Vencedora: FAG de Oliveira ME. Recife-PE, 20 DEZ 2012. Robson Inávio Vieira 

- Pregoeiro da CPL/CASIS. 

 

(Transcrito do DOE nº 242, de 21 DEZ 2012) 

 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina  

 
1.0.0.    DISCIPLINA 

 

1.1.0.    6ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos 

 

1.1.1.    Recurso  de  Revisão  de  Processo   Administrativo   Disciplinar  -  Extrato  de  

            Decisão 

 

Do Objetivo: 
 

Julgar o Recurso Administrativo firmado pelo ex-militar estadual Erinaldo dos 

Anjos Almeida, Mat. 23780, Praça de 26 FEV 86, filho de Olavo Almeida e de Júlia Maria 

dos Anjos Almeida, portador do Certificado de 1ª Categoria nº 624679, Série “A”, expedido 

pela 21ª CSM/7ª RM, o qual solicita sua reabilitação através de Ato do Comandante Geral, da 

medida administrativa que resultou em seu Licenciamento, “Ex-Offício” das fileiras da 

Corporação, conforme Boletim Geral nº 180, de 1º OUT 87. 

http://www.compras.pe.gov.br/
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Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, face 

ao Recurso de Mandado de Segurança nº 0104676-2 ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento no sentido de garantir ao Impetrante o direito à Revisão Disciplinar de seu 

Licenciamento “Ex-Offício”, por ser servidor sem estabilidade na Corporação. 

 

Da análise do mérito: 

 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão de Processo 

Administrativo Disciplinar do ex-policial militar, entende-se que a anulação da punição 

somente pode ocorrer quando ficar comprovado se houve injustiça ou ilegalidade no ato 

conforme preconiza o “art. 40.” “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817/2000 (CDMEPE). 

 

Outrossim, como não foi apresentado fato(s) novo(s) no Mandado de Segurança e 

no pleito revisional, que ensejasse a referida ilegalidade ou injustiça e por motivo fortuito a 

administração pública não pode ser a responsável pelo retorno de um ex-policial militar, praça 

de 26 FEV 86 e Excluído a Bem da Disciplina castrense, conforme tornou público o BG nº 

180, de 1º OUT 87, perfazendo 01 (um) ano, 07 (sete) meses e 05 (cinco) dias, portanto sem 

estabilidade assegurada, que a exemplo das punições arquivadas em seus assentamentos, vai 

de encontro a esta mesma disciplina, o requerente foi excluído por não se adequar aos 

requisitos e regulamentos da vida castrense. Sendo assim indefiro o pedido de reabilitação do 

ex-policial militar o Sr. Erinaldo dos Anjos Almeida, às fileiras da Corporação. 

 

Ausentes fatos novos, bem como, provas indícios ou elementos que apoiem decisão 

que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 

 

I – apreciar o mérito do seu pedido de revisão com base no “art. 40.” “§ 1º e 2º” da 

Lei Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender que 

não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 

 

II – determinar ao Coordenador de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 
 

III – determinar a publicação em Boletim Geral. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Do Objetivo: 
 

Julgar o Recurso Administrativo firmado pelo ex-militar estadual Edualdo Augusto 

de Lima, Mat. 10616, Praça de 15 MAR 74, RG nº 16771, Gabinete de Identificação PMPE, 

natural de Recife-PE, nascido 07 AGO 54, filho de João Augusto de Lima e de Severina 

Tereza de Lima, o qual solicita sua reabilitação através de Ato do Comandante Geral, da 

medida administrativa que resultou em seu Licenciamento, “Ex-Offício” das fileiras da 

Corporação, o qual é praça de 1º MAR 74, Excluído a Bem da Disciplina, conforme tornou 

público o BG nº 173, de 13 SET 78, no comportamento “Insuficiente”, constando em sua pasta 

no Arquivo Geral da PMPE, 02 (duas) Prisões, perfazendo um total de 60 (sessenta) dias de 

punições disciplinares. 
 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, face 

ao Recurso de Mandado de Segurança nº 0104676-2 ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento no sentido de garantir ao Impetrante o direito à Revisão Disciplinar de seu 

Licenciamento “Ex-Offício”, por ser servidor sem estabilidade. 
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Da análise do mérito: 

 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão de Processo 

Administrativo Disciplinar do ex-policial militar, entende-se que a anulação da punição 

somente pode ocorrer quando ficar comprovado se houve injustiça ou ilegalidade no ato 

conforme preconiza o “art. 40.” “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817/2000 (CDMEPE). 

 

Outrossim, como não foi apresentado fato(s) novo(s) no Mandado de Segurança e 

no pleito revisional, que ensejasse a referida ilegalidade ou injustiça e por motivo fortuito a 

administração pública não pode ser a responsável pelo retorno de um ex-policial militar, praça 

de 15 MAR 74 e Excluído a Bem da Disciplina castrense, conforme tornou público o BG nº 

173, de 13 SET 78, perfazendo 04 (quatro) anos, 06 (seis) meses e 12 (doze) dias, portanto 

sem estabilidade assegurada, que a exemplo das punições arquivadas em seus assentamentos, 

vai de encontro a esta mesma disciplina, o requerente foi Excluído por não se adequar aos 

requisitos e regulamentos da vida castrense. Sendo assim indefiro o pedido de reabilitação do 

ex-policial militar o Sr. Edualdo Augusto de Lima, às fileiras da Corporação. 

 

Ausentes fatos novos, bem como, provas indícios ou elementos que apoiem decisão 

que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 

 

I – apreciar o mérito do seu pedido de revisão com base no “art. 40.” “§ 1º e 2º” da 

Lei Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender que 

não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 

 

II – determinar ao Coordenador de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 

III – determinar a publicação em Boletim Geral.  

 

--oo(0)oo-- 
 

Do Objetivo: 
 

Julgar o Recurso Administrativo firmado pelo ex-militar estadual Gentil Bernardo 

da Silva, Mat. 16703, Praça de 15 ABR 81, RG nº 23535 Gabinete de Identificação PMPE, 

natural de Surubim-PE, nascido em 11 OUT 56, filho de José Bernardo da Silva e de 

Margarida Maria da Conceição, o qual solicita sua reabilitação através de ato do Comandante 

Geral, da medida administrativa que resultou em seu Licenciamento, “Ex-Offício” das fileiras 

da Corporação, o qual é praça de 15 ABR 81, Excluído a Bem da Disciplina, conforme tornou 

público o BG nº 79, de 28 ABR 89, por sentença condenatória de Reclusão de 14 anos e 05 

meses, transitada em julgado. 
 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, face 

ao Recurso de Mandado de Segurança nº 0104676-2 ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento no sentido de garantir ao Impetrante o direito à Revisão Disciplinar de seu 

Licenciamento “Ex-Offício”, por ser servidor sem estabilidade. 
 

Da análise do mérito: 
 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão de Processo 

Administrativo Disciplinar do ex-policial militar, entende-se que a anulação da punição 

somente pode ocorrer quando ficar comprovado se houve injustiça ou ilegalidade no ato 

conforme preconiza o “art. 40.” “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817/2000 (CDMEPE). 
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Outrossim, como não foi apresentado fato(s) novo(s) no Mandado de Segurança e 

no pleito revisional, que ensejasse a referida ilegalidade ou injustiça e por motivo fortuito a 

administração pública não pode ser a responsável pelo retorno de um ex-policial militar, praça 

de 04 MAI 81 e Excluído a Bem da Disciplina castrense, conforme tornou público o BG nº 79, 

de 28 ABR 89, perfazendo 07 (sete) anos, 09 (nove) mês e 24 (vinte e quatro) dias, portanto 

sem estabilidade assegurada, que a exemplo das punições arquivadas em seus assentamentos, 

vai de encontro a esta mesma disciplina, o requerente foi Excluído por não se adequar aos 

requisitos e regulamentos da vida castrense. Sendo assim indefiro o pedido de reabilitação do 

ex-policial militar o Sr. Gentil Bernardo da Silva, às fileiras da Corporação. 

 

Ausentes fatos novos, bem como, provas indícios ou elementos que apoiem decisão 

que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 

 

I – apreciar o mérito do seu pedido de revisão com base no “art. 40.” “§ 1º e 2º” da 

Lei Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender que 

não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 

 

II – determinar ao Coordenador de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 

 

III – determinar a publicação em Boletim Geral.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Do Objetivo: 

 

Julgar o Recurso Administrativo firmado pelo ex-militar estadual Taumaturgo 

Menezes da Costa, Mat. 17583, Praça de 03 AGO 81, RG nº 2220197, SSP/PE, natural de 

Salgueiro-PE, nascido em 23 DEZ 61, filho de Antônio Gomes da Costa e de Enedina 

Francisca de Menezes, o qual solicita sua reabilitação através de Ato do Comandante Geral, da 

medida administrativa que resultou em seu Licenciamento, “Ex-Offício” das fileiras da 

Corporação, Excluído a Bem da Disciplina, conforme tornou público o BG nº 165, de 03 SET 

1985, por constar na sua Ficha Disciplinar 01 (uma) Repreensão, 01 (uma) Detenção e 02 

(duas) Prisões, num total de 10 (dez) dias de sansões disciplinares, aplicadas por faltar a 

chamada matinal e a serviços, sem motivos justos. 
 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, face 

ao Recurso de Mandado de Segurança nº 20.430-PE ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento no sentido de garantir ao Impetrante o direito à Revisão Disciplinar de seu 

Licenciamento “Ex-Offício”, por ser servidor sem estabilidade. 
 

Da análise do mérito: 
 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão de Processo 

Administrativo Disciplinar do ex-policial militar, entende-se que a anulação da punição 

somente pode ocorrer quando ficar comprovado se houve injustiça ou ilegalidade no ato 

conforme preconiza o “art. 40.” “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817/2000 (CDMEPE). 
 

Outrossim, como não foi apresentado fato(s) novo(s) no Mandado de Segurança e 

no pleito revisional, que ensejasse a referida ilegalidade ou injustiça e por motivo fortuito a 

administração pública não pode ser a responsável pelo retorno de um ex-policial militar, praça  
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de 03 AGO 81 e Excluído a Bem da Disciplina castrense, conforme tornou público o BI nº 

165, de 03 SET 85, perfazendo 04 (quatro) anos e 01 (um) mês, portanto sem estabilidade 

assegurada, que a exemplo das punições arquivadas em seus assentamentos, vai de encontro a 

esta mesma disciplina, o requerente foi Excluído por não se adequar aos requisitos e 

regulamentos da vida castrense. Sendo assim indefiro o pedido de reabilitação do ex-policial 

militar o Sr. Taumaturgo Menezes da Costa, às fileiras da Corporação. 

 

Ausentes fatos novos, bem como, provas indícios ou elementos que apoiem decisão 

que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 

 

I – apreciar o mérito do seu pedido de revisão com base no “art. 40.” “§ 1º e 2º” da 

Lei Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender que 

não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 

 

II – determinar ao Coordenador de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 

 

III – determinar a publicação em Boletim Geral.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Do Objetivo: 

       

Julgar o Recurso Administrativo firmado pelo ex-militar estadual Antônio Faustino 

Fernandes, Mat. 29751-8, Praça de 03 JUL 89, RG nº 35801, Gabinete de Identificação da 

PMPE, filho de José Faustino Fernandes e de Maria da Silva Fernandes, natural de Ceará-

Mirim-RN, nascido em 02 DEZ 67, portador do Certificado de 1ª Categoria nº 706462,  

Série “B”, expedido pelo 72º Batalhão de Infantaria Motorizado/7ª RM, CPF nº 741.116.404-

97 e Título Eleitoral nº 225824708/92-083z-076 Sec., o qual solicita sua reabilitação através 

de Ato do Comandante Geral, da medida administrativa que resultou em seu Licenciamento, 

“Ex-Offício” das fileiras da Corporação, conforme Nota nº 563/DP-3/SSJD, de 29 AGO 91, 

transcrita no BI nº 168/5º BPM - Petrolina, de 05 SET 91. 

 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, face 

ao Recurso de Mandado de Segurança nº 0104676-2 ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento no sentido de garantir ao Impetrante o direito à Revisão Disciplinar de seu 

Licenciamento “Ex-Offício”, por ser servidor sem estabilidade. 

 

Da análise do mérito: 

 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão de Processo 

Administrativo Disciplinar do ex-policial militar, entende-se que a anulação da punição 

somente pode ocorrer quando ficar comprovado se houve injustiça ou ilegalidade no ato 

conforme preconiza o “art. 40.” “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817/2000 (CDMEPE). 

 

Outrossim, como não foi apresentado fato(s) novo(s) no Mandado de Segurança e 

no pleito revisional, que ensejasse a referida ilegalidade ou injustiça e por motivo fortuito a 

administração pública não pode ser a responsável pelo retorno de um ex-policial militar, praça 

de 03 JUL 89 e Excluído a Bem da Disciplina castrense, conforme tornou público o BI nº 

168/5º BPM,  transcrito  da Nota nº 563/DP-3/SSJD de 29 AGO 91, perfazendo 03 (três) anos,  
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01 (um) mês e 26 (vinte e seis) dias, portanto sem estabilidade assegurada, que a exemplo das 

punições arquivadas em seus assentamentos, vai de encontro a esta mesma disciplina, o 

requerente foi Excluído por não se adequar aos requisitos e regulamentos da vida castrense. 

Sendo assim indefiro o pedido de reabilitação do ex-policial militar o Sr. Antônio Faustino 

Fernandes, às fileiras da Corporação. 

 

Ausentes fatos novos, bem como, provas indícios ou elementos que apoiem decisão 

que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 

 

I – apreciar o mérito do seu pedido de revisão com base no “art. 40.” “§ 1º e 2º” da 

Lei Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender que 

não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 

 

II – determinar ao Coordenador de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 

 

III – determinar a publicação em Boletim Geral.  

 

 

 

LUIS AURELIANO DE BARROS CORREIA  

Cel PM Comandante Geral 

 

 

C O N F E R E: 

 

 

 

 
 

MENSAGEM BÍBLICA 

 

Se alguém está em Cristo, nova criatura é, as coisas velhas já passaram, tudo se fez 

novo. (II Conrítios 5:17). 

 


